
 

 

 
 

EMENTA 
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, 

ARQUITETURA E AGRONOMIA DO ESTADO DE SÃO PAULO-CREA/SP. TÉCNICOS EM SEGURANÇA DO 

TRABALHO. EXIGÊNCIA DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO PELO CREA/SP. IMPOSSIBILIDADE. 

ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO. HIERARQUIA DAS NORMAS. 

 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO IMPROVIDAS. 



-Prevê a Constituição Federal em seu artigo 5º: "Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (...) XIII - é livre o exercício de qualquer 

trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer" 

 

-Já a Lei nº 7.410/85, que dispõe sobre a Especialização de Engenheiros e Arquitetos em Engenharia de Segurança do 

Trabalho, a Profissão de Técnico de Segurança do Trabalho, prevê: "Art. 3º - O exercício da atividade de Engenheiros 

e Arquitetos na especialização de Engenharia de Segurança do Trabalho dependerá de registro em Conselho Regional 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, após a regulamentação desta Lei, e o de Técnico de Segurança do Trabalho, 

após o registro no Ministério do Trabalho." 

 

-Por sua vez, o artigo 159 da CLT, dispõe: "Art. 159 - Mediante convênio autorizado pelo Ministro do Trabalho, poderão 

ser delegadas a outros órgãos federais, estaduais ou municipais atribuições de fiscalização ou orientação às empresas 

quanto ao cumprimento das disposições constantes deste Capítulo." 

 

-Assim, a competência apontada na Resolução 437/1999-CONFEA, que serviu de base para as autuações 

mencionadas no processo, bem como para o objeto do feito, que trata-se da exigência de registro, de fiscalização, 

de limitação ou de restrição ao exercício das atividades relacionadas com prevenção e segurança do trabalho 

exercidas pelos Técnicos de Segurança do Trabalho, não deve ser considerada: "Art. 5º Todo empreendimento 

econômico dos setores, industrial, comercial e agrícola fica sujeito a ter, nos termos da legislação vigente, um Programa 

de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, conforme o nível de risco que apresenta para os seus trabalhadores, que 

deve ser objeto de ART no CREA de jurisdição em que se localiza. (...) § 5º Os CREAs definirão os tipos de 

empreendimentos econômicos cujos PPRAs e PCMATs poderão ser elaborados por Técnico de Segurança do Trabalho 

em função das características de seu currículo escolar, considerados, em cada caso, os conteúdos das disciplinas que 

contribuem para sua formação profissional." 

 

-Como definido nos artigos 2º e 3º da Lei nº 7.410/85, o exercício da profissão de Técnico de Segurança de 

Trabalho será permitido aos portadores de Certificado de Conclusão de Curso Técnico de Segurança do 

Trabalho, tendo como única exigência o registro perante o Ministério do Trabalho. 

 

-As providências tomadas pelo CREA/SP, vão totalmente ao desencontro do que estabelecido na Lei 7.410/85, no 

art. 5º da Constituição Federal, bem como no art. 159 da CLT. 

 

-Somente mediante convênio autorizado pelo Ministro do Trabalho, poderão ser delegadas a outros órgãos federais, 

estaduais ou municipais atribuições de fiscalização ou orientação às empresas quanto ao cumprimento das disposições 

gerais constantes da CLT. Portanto, não havendo o referido convênio com o CREA/SP, não há qualquer validade em 

sua atuação baseada na Resolução 437/1999. 



 

-Resolução é ato normativo secundário e sua abrangência não pode extrapolar os limites da lei, tendo em vista a 

hierarquia das normas e o princípio da legalidade. 

 

-Apelação e remessa oficial improvidas. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Quarta Turma do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, por unanimidade, afastar as preliminares arguidas pelo Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia do Estado de São Paulo-CREA/SP, e, no mérito, negar provimento à remessa oficial e 

à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

São Paulo, 05 de julho de 2017. 

MÔNICA NOBRE 

Desembargadora Federal 

Fonte (página 81 do documento):  

https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKEwiA8oK6t

MvVAhXDlVQKHUXhBmMQFgg4MAE&url=http%3A%2F%2Fweb.trf3.jus.br%2Fdiario%2FConsulta%2FBaixarPdf%2F1

7981&usg=AFQjCNGd544OnsfaRl0FOGhoPECEtBNajA 

  

 
 

 

 

 

 

 

 


